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RAG, XXXIII – Plano de ensino: instrumento didático pedagógico e administrativo que deve conter os 
seguintes itens: nome e código da disciplina, ementa, conteúdo programático, bibliografia básica e 

complementar, contemplado no PPC e aprovado previamente pelo departamento de origem da disciplina. 

Art. 5º, II da Resolução UFJF CONSU N. 33, de 14 de agosto de 2020 (ERE) 

PLANO DE ENSINO ERE - DEP DIRGV 
NOME DA DISCIPLINA 
Ênfase I – Direito Médico (Linha 1) 

CÓDIGO DA DISCIPLINA: DPR087GV 
 

EMENTA 
Deontologia Médica e sua relação com o Direito. Responsabilidade civil do médico. A saúde e o médico 
no direito brasileiro. Modelos associativos e fundacional na área médica. Bioética. Tanatalogia. 
Testamento vital. O médico como sujeito processual ou auxiliar da justiça em processo civil e 
administrativo. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

Unidades: discriminação  

1. Deontologia Médica 
1.1. Medicina e Direito 
1.2. A evolução histórica da ética médica 
1.3. Código de Ética Médica vigente e seu lugar normativo no ordenamento jurídico brasileiro 
1.4. O ato médico – legislação em vigor e sua relação ética com as outras profissões da área de 
saúde 
1.5. Exercício legal da medicina no Brasil 

 

2. Responsabilidade Civil do Médico 
    2.1. Tipos de Responsabilidade: subjetiva (dolo e culpa), objetiva e integral.  
    2.2. Culpa: negligência, imperícia e imprudência 
    2.3. Dolo direto ou eventual  
    2.4. Responsabilidades solidária ou subsidiária 

 

3. A Saúde e o Médico no Direito Brasileiro 
3.1. Liberalismo médico 
3.2. Sistema Único de Saúde e sua relação com a Seguridade Social na Constituição brasileira de 
1988 
3.3. O Médico em relações jurídicas de serviços como autônomo, como empregado, em regime 
estatutário ou em novas espécies contratuais no Direito Brasileiro 
3.4. Empreendedorismo na saúde?  
3.5. A Judicialização da Saúde e sua relação com o direito financeiro e o princípio do equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos no ordenamento jurídico brasileiro 

 

4. Modelos em Direito Empresarial e Civis para Médicos e Entidades Clínicas e Hospitalares 
4.1. Sociedade Simples  
4.2. Cooperativa de saúde e ato cooperado 
4.3. Fundações e Associações relacionadas à atividade médica 

      4.4. Aspectos sobre a tributação nas relações de trabalho direto e na forma “pejotizada” 

 

5. Bioética e a Medicina sob Novas Tendências  
5.1. A Tanatologia como Área de Estudo da Medicina 
5.2. As diferenças entre mistanásia, eutanásia, ortotanásia e distanásia e suas relações com o 
Direito e a Ética 
5.3. O Testamento Vital – características, fundamento jurídico e polêmicas  
5.4. A pesquisa médica no Brasil 

      5.5. Objeções de consciência e ética médica em face da liberdade religiosa em um Estado laico 

 

6. O Médico e o Erro Médico em Processo Civil no Brasil 
6.1. O Médico como perito, assistente pericial, testemunha, parte processual – limites de sua 
atuação em face da ética  
6.2. Aspectos gerais do processo civil de rito ordinário no Brasil à luz do Código de Processo Civil de 
2015 
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6.3. Peculiaridades do Processo envolvendo agente público médico e a Administração Pública – a 
Responsabilidade Extracontratual do Estado na Constituição brasileira de 1988  
6.4. Conciliação, Mediação e Arbitragem em Direito Médico 

7. O Médico e o Processo Administrativo 
     7.1. Processo Administrativo em relação jurídica contratual ou estatutária com o Estado 
     7.2. Processo Administrativo no Conselho profissional do médico 
     7.3. Princípios processuais aplicáveis ao processo administrativo em geral e no disciplinar 

 

BIBLIOGRAFIA BÁSICA (adquirir e consultar os mais recentes) 
 

CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA. Código de Ética Médica: Resolução CFM n. 1931, de 17 de 
setembro de 2009. Brasília: Conselho Federal de Medicina, 2010, 98p. Disponível em: 
http://www.portalmedico.org.br/novocodigo/campanha.asp Acesso em 22 out. 2019. 
DADALTO, Luciana. Testamento vital. 3. São Paulo Atlas 2014 1 recurso online ISBN 9788522495078. 
DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 32. ed. Rio de Janeiro: Gen Forense, 2019. 
FRANÇA, Genival Veloso de. Direito médico. 14. ed. Rio de Janeiro Forense 2017 1 recurso online 
ISBN 9788530976460. 
KUHN, Maria Leonor de Souza. Responsabilidade civil: a natureza jurídica da relação médico-
paciente. São Paulo: Manole, 2002. ISBN 9788520416099. 
STRECK, Lenio Luiz; NUNES, Dierle; CUNHA, Leonardo Carneiro da (coords.). Comentários ao Código 
de Processo Civil. 2. Ed. São Paulo: Saraivajur, 2017. 
THEODORO JÚNIOR, Humberto. Código de Processo Civil Anotado. 22. ed. Rio de Janeiro: Gen 
Forense, 2019. 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR (sem prejuízo de indicação de outros artigos durante o 
semestre) 

 
BORGES, Gustavo. Erro médico nas cirurgias plásticas. São Paulo Atlas 2014 1 recurso online ISBN 
9788522489534. 
CAHALI, Francisco. Arbitragem comentários ao Projeto de Lei nº 406/2013. São Paulo Saraiva 2016 1 
recurso online ISBN 9788502625310. 
FRANÇA, Genival Veloso de. Pareceres IV - esclarecimentos sobre questões de medicina legal e de 
direito médico. Rio de Janeiro Guanabara Koogan 2005 1 recurso online ISBN 978-85-277-1980-3. 
JORGE FILHO, Isac. Bioética - Fundamentos e Reflexões. Editora Atheneu 195 ISBN 9788538808305. 
KOVÁCS, Maria Júlia. Desenvolvimento da tanatologia – estudos sobre a morte e o morrer. In: 
Paidéia, set/dez. 2008, 18(41), Ribeirão Preto, p. 457-458. Disponível em: 
http://www.scielo.br/pdf/paideia/v18n41/v18n41a04.pdf Acesso em 22 out. 2019.  
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Aprovado em reunião de Departamento 
 

em    17/09/2020  
 

 
 

Chefe de Departamento 
 


